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APRESENTAÇÃO 

As Indagações sobre o lugar da pesquisa no meio social surgem a todo momento, 

principalmente nesse início de século XXI em que o neofascismo, o neoliberalismo, a 

necro-política, a propagação de Fake News, bem como a volta de teorias infundadas 

bombardeiam a ciência em detrimento de crenças e mitos sem validação e comprovação 

no intuito de enaltecer concepções de mundo que desvalorizam a formação humana e o 

sujeito como processo sine qua non para o desenvolvimento social e econômico. 

Nesse sentido, a presente obra tem como objetivo reunir pesquisas sobre os eixos 

História, Cultura e Sociedade, a partir de bases epistemológicas e éticas, com a finalidade 

de apontar reflexões e discussões, críticas e atuais, que problematizam e teorizam sobre 

os múltiplos aspectos que se interseccionam na formação de nossa sociedade, uma vez 

que torna-se necessário as diversas formas de escrita sobre tais aspectos, através das mais 

variadas áreas do conhecimento 

Busca-se então, a partir de uma abordagem interdisciplinar, apontar as relações 

sociais, históricas e culturais brasileira, buscando expandir novos horizontes de pesquisas 

acerca de nossa cultura, que é sobretudo, marcada por disputas de poderes; heterogênea 

dada a miscigenação étnica na sua formação que possui uma ampla diversidade histórica 

e cultural oriunda da grande extensão territorial que gera, por finalidade, uma ampla gama 

de características específicas de cada região a serem analisadas a partir de seus contextos 

específicos: educacional, alimentício, sexual e de gênero, ritmos, cores e sabores, entre 

outros tão marcantes na formação do Brasil. 

Desse modo, este livro é a síntese da pluralidade de objetos, temas de pesquisa e 

pesquisadores de diversas áreas se concretizando como um processo de reflexões 

múltiplas.  

 

Desejamos uma ótima leitura! 

Os Organizadores



 
 
 
 
 

 

Ano 2021 

PREFÁCIO 

 

INTERSECÇÃO ENTRE HISTÓRIA, CULTURA E SOCIEDADE BRASILEIRA 

A pesquisa acadêmica e sua relevância histórica, cultural e social são rebatidas 

concomitantemente neste limiar de século XXI, em que o próprio significado do saber-

fazer intelectual e científico é questionado constantemente, muitas vezes, por ideários 

retrógrados e pela proliferação de Fake News. Em contrapartida, diante desse cenário 

complexo a ciência resiste. As incertezas e desigualdades instigam pesquisadores de 

diversos campos do conhecimento a refletirem sobre questões atinentes ao processo de 

construção histórica, social e cultural do Brasil. 

A coletânea História, cultura e sociedade brasileira: diálogos interdisciplinares  

conclama pesquisas com reflexões e discussões que problematizam e teorizam as distintas 

nuances que se alinham na formação nacional, tais produções e suas diversas formas de 

escrita interseccionam-se em uma obra rica, com olhares vários sobre o Brasil e suas 

multifaces, trabalho que envida tempo, método e perícia. Apresenta-se ao público não 

somente novos objetos, problemas e abordagens diversas de investigação nas várias áreas 

do conhecimento. Desvela-se nesta obra o empenho de pesquisadores de distintas regiões 

do país, os quais aventuram-se no mercado editorial, no afã de levar aos leitores trabalhos 

desempenhados no seio acadêmico, os quais devem ser compartilhados com grupos 

maiores. O livro aglutina o singular e o plural, no concernente às temáticas investigadas, 

através de um vocabulário rico e diversificado.   

 Cada capítulo discorre sobre modos de realizar a investigação científica, através 

de teorias, métodos e fontes que permitem a cada um dos autores uma análise peculiar 

sobre um objeto em questão. Investigar, questionar e compreender o que inquieta cada 

autor delineia o caminho percorrido pelos escritores que ousadamente contribuíram para 

a composição de História, cultura e sociedade brasileira: diálogos interdisciplinares, 

organizada   pelos   professores e pesquisadores Andreia Rodrigues de Andrade, Fabiano 
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Eloy Atílio Batista, João Antônio de Sousa Lira e Caroline Rodrigues de Freitas 

Fernandes. Deste modo, o livro é um exemplo de trabalho investigativo através do diálogo 

refinado entre diversos campos de estudo, em que os autores se propõem a responder às 

inquietudes históricas, sociais e culturais brasileiras numa perspectiva interdisciplinar.  

 Com grande estima faço o convite à leitura desta obra, a qual não se prende à 

análise e compreensão de um tema apenas, mas aventa possibilidades várias de 

perquirição sobre múltiplos caminhos e permite chaves variadas de leitura e interpretação 

sobre o Brasil. Tarefa que defere conhecer sujeitos em contextos históricos, sociais e 

culturais variados e enseja novas questões para os interessados em adentrar nas trilhas da 

produção acadêmica.  

Andreia Rodrigues de Andrade 
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CAPÍTULO XIII 

DESCORTINANDO O INIMIGO INVISÍVEL E SUAS IMPLICAÇÕES 

JURÍDICAS: O ASSÉDIO MORAL 

 
Silvia Souza Lima Costa91; Gabriella Sousa Pereira92. 

DOI-Capítulo: 10.47538/AC-2021.06-13 

 

RESUMO:  

O Assédio Moral é algo que se configura em um fenômeno que muitas vezes se confunde 

com o conflito afetando a dignidade da pessoa humana. O presente trabalho tem como 

objetivo promover o esclarecimento sobre o assédio moral e as consequências penais 

perante a justiça. Este estudo se deu por revisão bibliográfica de literatura, a partir da 

análise dos artigos com data de publicação de cinco anos de publicação na base de dados 

da biblioteca virtual: Google Scholar e a Constituição Federal, a Carta Magna da lei.  O 

assédio moral realizado sobre determinada pessoa fere o princípio da dignidade humana, 

expõe a vítima ao sofrimento psicológico conduzindo o assediado a pedir dispensa do 

local de trabalho, conferindo assim maior poder ao assediador; e infundido na vítima o 

sentimento de culpa. Torna-se necessário o esclarecimento acerca do tema pois muitas 

vezes tais práticas de assédio passam despercebidas dentro da empresa prejudicando o 

bom andamento entre os membros e danificando a assistência prestada. Reconhecer o 

assediador e não aceitar tais atos promove o bom relacionamento na equipe 

proporcionando qualidade de vida, pois o trabalho é indispensável para a manutenção da 

vida. 

PALAVRAS-CHAVE: Assédio Moral. Assédio na Enfermagem. Princípio da 

Dignidade da Pessoa Humana. Constituição Federal de 1988. 

 
 

DISCOVERING THE INVISIBLE ENEMY AND ITS LEGAL IMPLICATIONS: 

MORAL HARASSMENT 

ABSTRACT: 

Moral Harassment is something that configures a phenomenon that is often confused with 

conflict affecting the dignity of the human person. The present work aims to promote 

clarification on moral harassment and criminal consequences before justice. This study 

was carried out by literature review, from the analysis of articles with publication date of 

five years of publication in the virtual library database: Google Scholar and the Federal 

Constitution, the Magna Carta of the law. Moral harassment carried out on a particular 

person violates the principle of human dignity, exposes the victim to psychological 

suffering, leading the harassed person to ask for a dispensation from the workplace, thus 

granting greater power to the harasser; and instilled in the victim the feeling of guilt. It is 

necessary to clarify the issue because such harassment practices often go unnoticed within 
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the company, impairing the smooth running of the members and damaging the assistance 

provided. Recognizing the harasser and not accepting such acts promotes good 

relationships in the team, providing quality of life, as work is essential for the 

maintenance of life. 

KEYWORDS: Moral Harassment. Harassment in Nursing. Principle of the Dignity of 

the Human Person. Federal Constitution of 1988. 

 

 

INTRODUÇÃO 

As relações de competição no mercado de trabalho, juntamente com as relações 

sociais produzem o desgaste dos profissionais deixando a classe vulnerável a queda de 

qualidade de vida, pois grande maioria executa suas funções em dupla jornada estando 

submissos a pressões e divergências a fim de garantir o sustento para suas famílias 

(HAGOPIAN, 2017). 

 Durante a realização do ofício pode ocorrer em fenômeno complexo, o inimigo 

invisível, porém real, denominado assédio moral, configurado como um tipo de violência 

abrangendo os princípios éticos individuais, que abrange ao coletivo prejudicando a 

qualidade do desempenho do profissional, marcado por reações individuais (JUNIOR, 

2020). 

Presente nos locais de trabalho tanto na área da saúde e em outras, desde há muito 

tempo, os trabalhadores da Enfermagem são colocados diante de uma pressão constante 

ao desempenhar suas atividades, pois há envolvimento contínuo na assistência onde os 

colaboradores lidam diretamente com a morte, e por vezes durante emergência e 

urgências rompem os limites de respeito entre os médicos e enfermagem e entre 

enfermeiros e técnicos (JUNIOR, 2020). 

O local de trabalho é formado por indivíduos com culturas diferentes onde cada 

um tem uma crença, durante o relacionamento pode haver divergências de idéias 

conduzindo ao conflito e resistência mental, este se não for solucionado pode desencadear 

no assédio moral prejudicando a saúde física do colaborador (SOARES, 2018). 

A responsabilidade por essa conduta poderá ser aplicada do âmbito do direito civil 

e penal, a depender da gravidade e da maneira que se desenrolou os fatos ocorridos. Outra 

forma de garantia aos trabalhadores são as normativas dispostas e asseguradas pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT (GIANCOLI, 2011). 
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JUSTIFICATIVA 

Considerando as interferências do Assédio Moral na vida do profissional, observa-

se a importância de difundir o conhecimento acerca do tema que na grande maioria é 

realizado subentendido como conflito no ambiente de trabalho, o conhecimento leva a 

mudanças de atitudes proporciona uma visão ampla da realidade age como meio protetor 

na vida dos profissionais esclarecidos com o intuito de intervir a tempo oportuno diante 

de situações que possam a ser configuradas em assédio moral. 

 

OBJETIVOS 

Objetivo Geral: O estudo tem como objetivo proporcionar o conhecimento do 

assédio moral, promover o esclarecimento   de tais práticas realizado no ambiente de 

trabalho e as consequências penais perante a justiça. 

Objetivos Específicos: Reconhecer os efeitos deletérios na vida do profissional de 

enfermagem; Contribuir de modo significativo no conhecimento do que é o assédio moral 

a fim de empoderar os colaboradores em seu saber; Esclarecer ao as penalidades que 

podem ser sancionadas se ocorrer tal agravo a pessoa física. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

O ASSÉDIO MORAL  

O assédio moral se configura em rivalidade que desencadeia ofensa e disputa com 

o intuito de humilhar de a vítima, podendo ser efetuado de forma hierárquica ou não e até 

do mesmo nível levando a vítima, o assediado a submissão diante de condutas (JUNIOR, 

2020).  

Dependendo do país onde o assunto é pesquisado o assédio moral recebe outros 

termos ao ser descrito:  Bulling, mobbing harassement abuso emocional, maus-tratos, 

incivilidade, agressão, comportamentos hostis, acoso, psicoterror, terror psicológico 

(NUNES, 2018). 

O Assédio Moral adquiriu renome em 1984 com as pesquisas do psicólogo alemão 

Heinz Leymann  em animais, verificando  que os menos favorecidos se juntavam contra 

o mais forte para o atacar e retirar do local, utilizando o termo  Mobbing, onde se controla 
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alguém para satisfazer os próprios interesses, no ambiente de trabalho recebe o nome de 

assédio, sendo uma ação realizada por alguém, chamado de assediador com ações 

prolongadas com o intuito de diminuir a resistência do trabalhador, marcado por 

agressões manifestadas pelo menos uma vez na semana durante seis meses (LIMOEIRO; 

LOREIRO, 2018).  

Segundo Campos o Assédio Moral ocorre há muito tempo, a sua existência pode 

estar, na escola, entre vizinho, no trabalho e até sexual, o que fere a dignidade da pessoa 

humana, ocasionando lesões físicas e emocionais, consiste em atitudes que depreciam, 

desqualifica, desconsidera, ridicularizam ou punem a alguém no ambiente de trabalho 

durante o exercício profissional (CAMPOS, 2017). 

No Brasil em 1996 Margarida Maria Silveira Barreto, especialista em medicina 

do trabalho e doutora em psicologia social pela PUC-SP foi pioneira nos estudos sobre o 

Assédio Moral, com o trabalho “violência, saúde e trabalho” (uma jornada de 

humilhação), ramificando os conhecimentos até hoje uma ameaça psicossocial invisível, 

enovelado em esmiuçar (LIMOEIRO, 2018).  

A definição do assédio moral se encontra no modo de submissão do colaborador 

ao receber ordens opressoras, incontestável, repetidas com frequências forçando a 

obediência de modo coagido durante a execução do trabalho ligada às atividades 

exercidas, tais atos podem ser em gesto, palavras, atitudes (LOUREIRO, 2018). 

O Assédio Moral foi introduzido na lei trabalhista com a definição de que nenhum 

trabalhador deve se subjugado a mecanismos repetidos de assédio moral por parte do 

empregador e de seus representantes ou de outrem que confere abuso de autoridade em 

suas funções com o intuito de atentar contra a dignidade da pessoa humana através de 

manipulações em gestos, palavras, atitudes repetidas dispostas sobre alguém, contra a sua 

dignidade ou à integridade psíquica e física de um colaborador, através de  ameaça ou 

desprestigiando o ambiente (SOARES, 2018). 

O Assédio Moral é uma violação da dignidade humana e cidadania, sendo uma 

prática e conduta ilícita onde o assediador poderá ser responsabilizado por infringir e 

praticar atos humilhantes de desrespeito durante as obrigações cotidianas ao colaborador 
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podendo ser penalizado segundo o artigo 2º da Lei nº 12.250, de 9 de fevereiro de 2006 

(CAMPOS, 2017).  

A lei nº 12.250/06, veda qualquer tipo de Assédio Moral no âmbito da 

administração pública estadual direta, indireta e fundações públicas. Expresso em seu 

texto, no art. 2º, compreende o Assédio Moral para que seja aplicado esta normativa, toda 

ação que dispuser de sinais ou expressões, executadas repetidamente por um executor, 

obsequioso, colaborador, ou qualquer outro sujeito indeterminado, que use da autoridade 

ou superioridade que confere às suas funções, para agir de maneira abusiva para com 

terceiros (LEI Nº 12.250, ART. 2º). 

 O assédio moral pode ser detectado pela frequência das ações agressivas 

diversificadas como ofensas indiretas, depreciação de função, advertência apócrifa, 

referência grotesca, e toda atitude que se mostre oponente, agressivo ou audacioso contra 

um indivíduo ou coletivo com o intuito de ofender a sua função e a sua hombridade, 

excluindo ou prejudicando no seu emprego, sendo efetuado tais atos por um superior 

hierárquico ou por colega de mesma classe (SOARES, 2018). 

Segundo a CNTS - Confederação Nacional dos Trabalhadores na Saúde, o 

Assédio Moral ocorre no ambiente de trabalho quando há maneiras impróprias 

manifestadas em formas de gesto, ações, reações, de forma efetuada sobre alguém, que 

atinja o seu físico ou psicológico, amedrontando o colaborador chegando a prejudicar o 

clima no local (HIRIGOYEN, 2011).  

A Cartilha dos órgãos conceitua o Assédio Moral com a exposição de pessoas a 

situações humilhantes e constrangedoras no ambiente de trabalho de forma repetitiva e 

prolongada, e por não possuir uma legislação específica também recebe o nome de: 

“violência moral ou psicológica, assédio psicológico, terror ou terrorismo psicológico no 

trabalho, coação moral, manipulação perversa, tirania “produzindo danos à dignidade e a 

integridade do indivíduo colocando a saúde em risco e prejudicando o ambiente de 

trabalho (SOARES, 2018). 

 

CLASSIFICAÇÃO DO ASSÉDIO MORAL 
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O Assédio Moral pode ser expressado nas formas: horizontal, vertical ascendente, 

vertical descendente e misto, com características próprias ao ser analisados, com reações 

degradantes em cada fase tanto para o assediado como para o local de trabalho, horizontal 

é realizado por alguém da mesma categoria da vítima. O vertical ascendente ocorre entre 

os colaboradores contra o seu superior e o vertical descendente é desenrolado entre 

superior e inferior a ele e no misto abrange o envolvimento do assediador vertical, 

horizontal e a vítima (LIMOEIRO; LOUREIRO 2018).  

 O Assédio moral é caracterizado por inúmeros comportamentos de agressão, ação 

ou omissão, fatos que menosprezam, desdenham, pressionam ou impõem, discriminam, 

zombam ou punem, sem a menor dificuldade por parte do supervisor. Esses são atos 

praticados por assediadores dentro do ambiente de trabalho, e no exercício de suas 

funções. Determinadas condutas que, violam o Princípio da Dignidade da Pessoa 

Humana, ocasionando uma série de profanidades ao íntimo do trabalhador, acarretando, 

portanto, danos assim como prejuízos psíquicos e físicos, tal qual outros infortúnios e 

consequências multifacetárias (CAMPOS; PANCHERI, 2017). 

 

MODALIDADES DO ASSÉDIO 

 Assédio Sexual quando há condutas que emergem a favor de recompensa sexual 

por um superior, inserido dentro do ambiente laboral, através da coersão, produzindo na 

vítima sentimentos de intimidação e submissão, por interferir na estabilidade de seu 

trabalho diante da recusa (CAMPOS, 2017). 

 Assédio Moral compreende-se a qualquer ato cometido em contexto de uma 

relação laboral, por indivíduo que possui uma posição hierárquica superior. Este prática 

atos de violação à dignidade da pessoa subordinada, causando uma condição de 

intimidação, constrangimento e consequentemente humilhação (CAMPOS, PANCHERI, 

2017). 

 Bullyng  é uma modalidade de Assédio Moral, na contemporaneidade os 

especialistas definem este termo como uma ofensa cometida por jovens e crianças, dentro 

ou fora da sala de aula, onde esses infringem as regras comportamentais, chacoteando, 
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humilhando e em alguns casos até ameaçando outras pessoas de seu corpo social 

(CAMPOS, PANCHERI, 2017). 

 

O ASSEDIADOR 

Aquele que realizada a tática de vexame é denominado de assediador, produzindo 

efeitos deletérios na vida de quem os recebe através da intimidação e insegurança na vida 

profissional, expondo a saúde do trabalhador a riscos emocionais prejudicando a função 

cognitiva, e sofrimento psíquico (HAGOPIAN, 2017). 

O assediador pratica ações de maneira presumida, com o objetivo de avaliar e 

incomodar levando ao desequilíbrio emocional da vítima chamado de assediado, através 

de atitudes que no começo apresentam dificuldade em serem notadas ou mesmo 

confundidas com o conflito no ambiente de trabalho (HIRIGOYEN, 2011). 

O assediador pratica tais atos de forma dissimulada por meio de atitudes 

dificilmente percebidas com o propósito de humilhar e desequilibrar a vítima, produzindo 

baixa auto - estima e prejuízo na assistência ofertada por tal colaborador no local de 

trabalho, pois o seu cognitivo é afetado (CNTS, 2011). 

O assediador se considera superior aos outros e se acha perfeito, através da 

sagacidade tenta esconder suas falhas criticando as falhas e deslizes alheio, deseja sempre 

que suas vontades sejam realizadas, tal comportamento se dá pela carência de bajulação 

e o modo inconsciente ao sentir medo e insegurança, diante de um profissional idôneo ao 

qual passa a realizar o assédio (CAMPOS, 2017). 

O momento do Assédio Moral sofrido pelo empregado, há de se considerar tanto 

a figura do empregador que age de forma ética quanto a seus prepostos que assim 

procedem, ainda que sem o conhecimento do empregador, sendo um ato ilícito evidencia 

a responsabilidade da empresa, pois seu titular é que agride o empregado 

(COLABORADOR), daí porque não há quanto a sua responsabilidade pela reparação do 

prejuízo (MANAUS, 2018). 

 

CONFLITO 
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No ambiente do trabalho pode haver situações onde ocorrem desentendimentos 

entre as partes, a falta de entendimento deixa o local em desarmonia pelo desacordo, 

desavença, discussão, entre as partes, ocorrendo uma oposição mútua nos envolvidos 

devido ao choque de interesses, denominada de conflito sendo também uma condição 

mental que gera insegurança ao colaborador (OSUQUI, 2020). 

É iminente aumento de demandas relacionados aos casos de Assédio Moral no 

âmbito da justiça do trabalho, dessa forma compreende um conflito dentro da comunidade 

empresarial, ou seja, há um defeito na hierarquia dos relacionamentos entre empregado e 

empregador (JUNIOR, 2018). 

Os colaboradores   possuem interesses e objetivos divergentes uns dos outros e 

durante a atuação na empresa as relações de poder e competição entre a gestão 

organizacional que organiza e disciplina os seus subordinados conforme a legislação 

vigente no país favorecendo o conflito, e o excesso de poder com o intuito de humilhar 

passa a se classificar como o assédio (LOUREIRO, 2018). 

 Algo inevitável de acontecer e que quando bem trabalhadas podem trazer 

benefícios nas relações sociais, pois através do conflito nos relacionamentos   surgem as 

complexidades e concepções propostas equilibrando as relações de poder, porém deve ser 

manipulado e controlado para minimizar as hostilidades entre os cooperados; o conflito 

está presente nas opiniões divergentes de ideias e percepções dos indivíduos envolvidos, 

devido a cultura laços afetivos, afinidades individuais, atividades recíprocas em que vive 

o colaborador e tal desencadear dos fatos e a sua resolução depende da maneira como a 

emoção conduz as relações, sendo  abordado  de forma segura levará ao bem estar 

organizacional (OSUQUI, 2020). 

 

APLICABILIDADE JURÍDICA NOS CASOS DE ASSÉDIO MORAL 

 Com a finalidade de legitimar a aplicabilidade jurídica nos casos de Assédio 

Moral, os operadores do direito buscam a promulgação das projeções legislativas, sendo 

o Projeto de Lei (PL) nº 7.202/2010, que visa proporcionar que os direitos dos 

trabalhadores, de cunho internacional em sentido de ofensa moral sejam resguardados, e 

o PL nº. 4.742/2001, que objetiva a alteração do Código Penal, com a inclusão de novos 
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artigos afins de tipificar o Assédio Moral ao lado do Assédio Sexual. Neste liame, 

consideremos o instituto da Responsabilidade Civil, onde almeja resolução ao prejuízo 

que lhe fora causado, uma compensação do dano moral, uma equiparação pelo Assédio 

Moral no ambiente de trabalho (JUNIOR, 2020). 

 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1988 

A Constituição Federal de 1988 é a atual vigente em nosso ordenamento jurídico 

brasileiro, em uma pirâmide hierárquica das leis a Carta Magna prevalece em um nível 

superior em relação às demais leis, e elucida em seu texto a garantia dos direitos dos 

cidadãos brasileiros. Compreende sendo, a maior lei instituída dentro do País, as demais 

normativas não podem feri-la ou desrespeitá-la, devendo estar sempre em perfeita 

harmonia, de forma síncrona (CNJ, 2018). 

É constituída por seus princípios fundamentais a serem resguardados, a soberania, 

à cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre 

iniciativa, e o pluralismo político. Elucida ainda que, todo o poder emana do povo, e esse 

escolhe os seus representantes eleitos ou diretamente, que exercem o poder nos termos 

desta Constituição (CF/88, art.1º). 

O texto constitucional assegura e estabelece a imutabilidade ou inviolabilidade da 

privacidade, resguardando a vida privada, honra e imagem do indivíduo, caso algum 

terceiro infrinja a lei e viole o que lhe é assegurado, é garantindo a vítima indenização 

pelos prejuízos que fora causado, seja por dano material e moral (CF/88, art. 5º, inc. X). 

O Assédio Moral é inserido no capítulo da responsabilidade por dano causado a 

outrem  e que tal ato leva a consistência do dano material e do dano imaterial, assim 

concebido este último como prejuízo causado por alguma pessoa a outra, produzindo na 

vítima baixa auto - estima, sua imagem violada diante de outros e sua vida privada; tal 

dano leva o assediador  (o agressor ) a consequente obrigação de reparar o dano,  indenizar 

a vítima com fundamentos nos artigos 5º da Constituição Federal e Artigos 186, 187, 927 

e seguintes do Código Civil (MANUS, 2018).  

Art. 186 – Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligencia ou 

imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 

exclusivamente moral, comete ato ilícito.  



 
 
 
 
 

177 

 

Art. 187 – Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao 

exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim 

econômico ou social, pela boa fé ou pelos bons costumes.  

 O Tribunal Superior do Trabalho e o Conselho Superior da Justiça em 

consonância desenvolveram o programa   O Ato Conjunto TST. CSJT. GP 8, de 21 de 

março de 2019, através desse escopo, os dois órgãos juntos produziram uma cartilha como 

forma de prevenção contra as condutas ilícitas, ou seja, o assédio moral voltado para a 

conscientização dos trabalhadores (MANUS, 2018). 

 

PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 

 O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, está expressamente garantido na 

Constituição Federal de 1988, onde evidencia a proteção da integridade física, psíquica e 

emocional do ser humano, independente de idade, sexo, raça, cor, gênero ou classificação 

social (CF/88 art.1º, III). 

Esse princípio resguarda e busca a preservação da dignidade da pessoa, esta 

contém um valor imensurável e subordinante, por sua vez nunca deve diligenciar a outros 

valores subordinados, isto é não se aconselha subestimar sua essência e arriscar substituí-

lo por coisa equivalente, esse fundamento concerne na base, o esteio do Estado 

Democrático de Direito brasileiro. Tal normativa se configura como o respeito a condição 

mínima na existência, é a afirmação que todo ser humano deve ser digno de respeito, 

independentemente de qualquer fator é algo irrevogável e não deverá ser violado para 

assim preservar a saúde e dignidade da pessoa, estabelecido e assegurado sua plena 

existência (MARTINI, 2017). 

 O Assédio Moral embora não possua tipificação específica, poderá ser 

enquadrado na matéria penal, a tal ponto onde violar os bens jurídicos tutelados por essa 

normativa. Por essa razão, pode se considerar Assédio Moral uma caracterização penal, 

quando se configurar crimes contra a honra, delito de periclitação da vida e da saúde, e 

crimes contra a liberdade individual (CAMPOS, PANCHERI, 2017).  

 

RESPONSABILIDADE CIVIL 
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 Incumbe à Responsabilidade Civil reparar um dano que foi causado a outrem, tal 

afirmativa é derivada da determinação dos direitos das obrigações no Código Civil. Nessa 

perspectiva a Responsabilidade Civil, compreende um mecanismo de retorno a uma 

determinada conduta ilícita, a qual perfaz a imposição de uma sanção, de uma pena 

(GIANCOLI, 2011).  

Compreende-se como Responsabilidade Civil, a ciência de reparação ou 

prevenção de danos causados a terceiros. Entretanto, a afirmativa antecedente não 

desconsidera o ato de que a principal função da temática é a compensatória. Em outras 

palavras, essa norma, considera um ato de solução a determinada ação ou omissão, com 

o objetivo de eliminar brechas capazes de descumprir a lei (FARIAS; FIGUEIREDO; 

JÚNIOR; DIAS, 2014). 

A responsabilidade civil é prevista por lei e está expressamente definida no 

Código Civil Brasileiro/2002, observa-se o artigo 927 do Código Civil: 

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito, causar dano a outrem, fica 

obrigado a repará-lo. 

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, 

independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando 

a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por 

sua natureza, risco para os direitos de outrem. 

 

INDENIZAÇÃO  

 A indenização compreende a reparação integral ou parcial do dano causado, o qual 

será mensurado a partir da extensão deste. Tal indenização será determinada de acordo 

com a teoria alemã da diferença, por seguinte é realizado um cálculo matemático 

analisando a situação real da vítima que fora lesada, e então a indenizá-la. Isto é, tentar 

reparar o dano e colocar a vítima onde ela estaria se não tivesse sido lesada (FARIAS, 

FIGUEIREDO; JÚNIOR; DIAS, 2014). 

 

RESULTADO 

A ocorrência do assédio moral é um fenômeno que prejudica a dignidade da vítima 

e implica na sua ocupação no trabalho, altera a execução das tarefas, perturba a qualidade 

na assistência ofertada (CAMPOS, 2017).  
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O assédio moral pode ser realizado através de maus tratos corriqueiros e afrontas 

direcionados a determinada pessoa, implícitos em atitudes e formas de tratamento que 

subestimem ao cooperado no ambiente de trabalho, expondo a vítima a sofrimento 

psicológico, sendo uma ameaça cotidiana para o assediado, provocando um sentimento 

de frustração, tendo impacto negativo à saúde mental dos trabalhadores, prejudicando a 

organização e a assistência (HAGOPIAN, 2017). 

Segundo NUNES,2018, o assédio moral constitui numa ação intencional que foi 

determinada e decidida de forma objetiva, com frequência perenal, uma tática sutil usada 

pelo assediador que atinge a vítima aos poucos sem que ela tenha como reagir (NUNES, 

2018). 

No tipo de Assédio Moral o que predomina é o vertical descendente, as condutas 

negativas, pelos intrêmulos e princípios morais de resistência, de um ou mais coordenador 

sobre o colaborador, desestabiliza o equilíbrio físico e emocional da vítima através da 

humilhação, perseguição, intimidação, no ambiente de trabalho pressionando a vítima a 

renunciar o seu ofício, desencadeando transtornos psicopatológicos, psicossomáticos e 

comportamentais (LIMOEIRO, 2018). 

O assédio moral gera prejuízos na vida do colaborador e o rendimento no local do 

trabalho, tendo consequências abrangentes ao empregador e ao Estado, através de 

processos trabalhistas, do ponto de vista da responsabilidade civil (SOARES, 2018).  

A supervisão do local de trabalho sob as ordens de um superior hierárquico com 

o intuito de fiscalizar   não é considerado assédio moral (CNTS, 2011).   

A responsabilidade de manter o ambiente saudável, livre de danos psicológicos e 

repudiar o comportamento do assediador para que ele não se fixe   dentro da empresa é 

competência do empregador (CAMPOS, 2017). 

 O assediador compreende como aquele que amedronta, ameaça, discrimina, 

humilha e chicoteia seu subordinado, a vítima, diante de todas esses insultos e ofensas a 

vítima tende a se isolar, pois não sente vontade de estar junto com os outros profissionais. 

O psicológico dessa vítima fica sensibilizado, após todo o ato de desumanidade cometido 

pelo assediador, como sequela, a vítima perde o gosto pelas amizades, o ambiente 

profissional e nos casos mais sérios até pela vida (JUNIOR, 2018). 
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 O isolamento de vítima é um dos prazeres do assediador e esse é o ponto de partida 

para sua satisfação pessoal e impiedosa, pois o seu maior objetivo a partir do Assédio 

com determinado subordinado, é que o mesmo se sinta rejeitado, inútil e então tome a 

decisão de se desligar de tal empresa, esta atitude realiza a mor alacridade da tirania do 

assediador. (JUNIOR, 2018). 

 

DISCUSSÃO 

Segundo Limoeiro (2017), entre os enfermeiros verifica-se a disputa pela 

imposição da coordenação da classe processando disputas entre a equipe e o mesmo 

favorece as intrigas oportunizando sobre a colocação dos técnicos em dependência a 

empresa pelo fato de tempo de casa, número de filhos além da responsabilidade em cuidar 

de pacientes críticos, estando sempre em estado de apreensão, se tornam uma situação 

propícia ao assédio moral, ocorrendo o assédio moral descendente (LIMOEIRO, 2017). 

O assédio moral pode ser confundido como conflito e a divulgação do tema dando 

maior visibilidade do que realmente é, possibilita a compreensão do mesmo fazendo que 

seja denunciado e documentado levando ao representante da empresa a erradicar tais atos 

através de intervenções, mantendo a dignidade humana, pois muitas vezes a assediado 

não consegue permanecer no local de trabalho, levando a substituições, treinamentos de 

novos indivíduos além de criar uma mancha e  desconfiança na imagem da pessoa 

(CAMPOS, 2017). 

 

CONCLUSÃO 

Reconhecer as situações do assédio moral é imprescindível para o enfrentamento 

deste mal, realizar intervenções cabíveis para manter o ambiente harmonioso entre a 

equipe principalmente no meio hospitalar, um lugar onde os enfermos procuram para 

serem atendidas e receber a cura para as suas enfermidades físicas e psicológicas.  

As partes envolvidas dentro da empresas e se beneficiam através da boa 

convivência entre cooperados e assistidos através de colaboradores saudáveis 

psicologicamente  e como meio diminuir as diferenças faz-se necessário, com  o intuito 

de diminuir as diferenças, o saber padronizando entre a equipe, diminuindo a 
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competitividade, realizar palestras que abordem sobre o tema, permitindo o discernimento 

e reflexões sobre as atitudes com e entre a equipe, criando um ambiente agradável através 

da lapidação das condutas respeitando a dignidade  humana e a ética profissional.  

O Assédio Moral fere o princípio da dignidade humana, além de interferir no bom 

andamento da comunicação entre os membros da equipe na empresa,  prejudicando a 

assistência ofertada aos clientes, pois o colaborador após ser assediado procura se isolar, 

tendo a sua autoestima prejudicada, além de procurar o isolamento como refúgio; portanto 

é necessário que o conhecimento sobre o tema seja esclarecido a fim de se evitar tais atos 

que são passíveis de ações perante a justiça levando a indenizações caso seja necessário 

além de que quando o ambiente é sadio todos se beneficiam no  bom relacionamento 

promovendo uma melhor qualidade de vida.  
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